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SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a proceder a
Doação com encargos de Imóvel sem benfeitorias
de propriedade do Município, à Empresa H.V.p.
ANGONESI, e dâ outras providências.

A CÂI,MN,I N4UNICII'AL D]], VE,RE,ADORE,S DE SANTO AN'IONIO DO
SUDOE,STE., ES-IÂDO DO PÂRÂNA, APROVOU E. EU, RICÂRDO ANTONIO
ORTI]T,{, PREFE,ITO MUNICIPAL, SÂNCIONO A SEGUINTE, LEI:

Artigo 10 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a DOAÇÃO COM
ENCARGOS do Lote Urbano n.o 0l da Quadra n.o 09, situado na Rua Brasília, parque das
Imbauvas, na Planta Geral desta cidade e comarca com área de 1.400,00m; 1um rnil e
quatrocentos metros quadrados), cujos limites e confrontações, encontram-se descritos na
Matrícula no 21.695, do Cartório de Registro de Imóveis deste Município e Comarca de
Santo Antônio do Sudoeste - PR. (doc. em anexo), cujo imóvel pertence ao patrimônio
Público Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, pa.á a empresa, H.V.p. ANGONESI,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sób n 09.206.33410001-90,
localizada na Av. Brasil n' 1031, Centro do Município de Santo Antônio do Sudoeste (pR),
objetivando exclusivamente a ampliação da empresa no ramo de confecção de peças de
vestuário.

Artigo 20 - A concessão da Doação com Encargos objeto desta lei é estabelecida em
conformidade com a Lei no 1.59312003 e Lei no 2.35112011.

Artigo 30 - Os encargos relativos ao objeto de contrato, na forma estabelecida pela Lei
Municipal n'o 1'593, de 28 de abril de 2003, no que não for conflitante com o ora
estabelecido, bem como não contrarie a lei complementar n.o l0ll2}01, devendo na
escritura pública de doação constar no mínimo as seguintes condições :

I. A área de construção será de no mínilno de 700,00 m2;
II. O prazo máximo de conclusão das obras, não poderá exceder a 12 (dose) meses,
contados da data da lavratura da publicação da presente lei de que trata apresente Lei.
III. O percentual mínimo de funcionamento da atividade, não poderá ser inferior a 30,'/o

(trinta por cento) da capacidade produtiva instalada;
lV. O número mínimo de l2 (dose) empregados;
v. A cláusula de intrasferilibidade sem apreviaanuência do município.

Artigo 40 - Revefterá o imóvel e benfeitorias ao Patrimônio Público Municipal com os
acréscimos nele constantes, sem qualquer indenizaçáo à concessionâria,na hipóiese em que

^



MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

ESTÀDO DO P.\IL\NÁ

a mesma, por qualquer motivo, deixar de exercer as atividades para as quais se propõe, ou
descumprir qualquer cláusula da presente lei.

§ 1" - Os encargos e a cláusula de reversão a que alude o "caput" deste artigo poderão ser
substituídos por outras garantias capazes de assegurar o cumprirnento das õUrigações dos
beneficiários, podendo estes serem garantidos por terceiros alhêios ao benefício õcebido.

§ 2' - Dentre as garantias que podem ser oferecidas constam à ação, hipoteca ou penhora de
bens.

§ 3' - Os encargos para garantia do município, conforme prevê o parágrafo anterior,
poderão ser substituídos por outros bens, nunca de menor valor e garantia, ouvindo nesta
hipótese a Cornissão Coordenadora dos Incentivos constantes no artigo 4" . (art. t 4. Da Lei
Municipal n' l. 5 93/2003).

Artigo 50 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na datade sua
publicação.

GABINETE, DO PRE,FE,ITO MUNICIP;\L DE SANTO ANTONIO Do SUDOE,S'IE,,
liS'IÂDO DO PARÂN A, 22 DE IÍJI-I IO DF. 2022.
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LEI N. 3.051 t2022

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a
proceder a Doação com encargos de Imóvel sem
benfeitorias de propriedade do Município, à
Empresa H.V.P. ANGONESI, e dá 

-outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO
ANTONIO DO STIDOESTE, ESTADO DO PARANÁ.
APR-OVOU E EU, RICARDO ANTONIO ORTI]tA,
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Artigo 1o - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a
proceder a DOAÇÃO COM ENCARGOS do Lote Urbano n.o
01 da Quadra n.o 09, situado na Rua Brasília, parque das
Imbauvas, na pianta Geral desta cidade s comarca com área de
1.400,00m'z (um mil e quatrocentos metros quadraclos), cujos
limites e confiontações, encontram-se descritos na Matiículã n.
21.695, do C_artório de Registro de Imóveis deste Município e
Comarca de Santo Antônio do Sudoeste * pR. (doc. em anêxo),
cujo i*róvel pertence ao patrimônio público Municipal dó
Santo Antônio do Sudoeste, para a empresa, 

'H.V.p.

ANGONESI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob n" 09.206.334/0001-90,locàlizad.a na Av. Brasil
no 1031, Centro do Município de Santo Antônio do Sudoeste
(PR), objetivando exclusivamente a ampliação da empresa no
ramo de confecção de peças de vestuário.

Artigo 20 - A concessão da Doação com Encargos objeto desta
lei é estabelecida em conformidade com a Lei ã, LSóZ1ZOOZ e
Lei n, 2.38112013 .

Artigo 3o_- Os encalgos relativos ao objeto de contrato, na
forma estabelecida pela Lei Municipar n.'i.593, de 2g de abril
de 2003, no que não for conflitanie com o ora estabelecido,
bem corro não contrarie a lei complementar n." 101/2000,
devendo na escritura púbrica de doaçào constar no mínimo aó
seguintes condições:

I. A ârea de construção será de no rnínimo de 700,00 mr;II. O prazo máximo de conçlusão das obras, não poderá
exceder a 12 (dose) meses, contados da data dalavraiura d,a
plblicação da presente lei de que trata a presente Lei.
III. O.percentual mínimo de funcionamento da atividade, não
poderá ser inferior a 3O%o (ttinta por cenÍo) da 

"upu"idud"produtiva instalada;
IV. O número mínimo de 12 (dose) empregados;
v' A cláusula de intrasferilibidade san ã prévia anuência do
município.

Artigo 40 - Revefterá o imóvel e benfeitorias ao patrimônio
Púb1ico Municipal com os acréscimos nele constantes, sem
qualquer indenização à concessionária, na hipótese em que a
mesma, por qualquer motivo, deixar de exercer as atividades
para as quais se propõe, ou descumprir qualquer cláusula da
presente 1ei.

§ 1" ---O! encargos e a cláusula de reversão a que alude o
"caput]' deste artigo poderão ser substituídos por outras
garantias 

_capazes de assegurar o cumprimento das obrigações
dos beneficiário,s, podendo estes serem garantidos por teicéiros
alheios ao benefiçio recebido.

§ 2o - Dentre as garantias que podem ser oferecidas constam à
ação, hipoteca ou penhora de bens.

§ 3" - Os encalgos paru garanÍia do município, conforme prevê



ConTissão Coordenadora dãs Inceitivos constantes no artigo
4o. (art. 14. DaLeiMunicipaln" 1.593/2003).

Artigo 50 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei
entrará err vigor na data de sua publicação.
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JULHO D8,2022.
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